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para a instalação de estaleiros, nas situações referidas no número
anterior, e nos casos em que já tenha ocorrido a recepção provisória
das infra-estruturas, o requerente do licenciamento ou autorização da
obra terá de proceder em conformidade com o estipulado no artigo
9.º do presente Regulamento.».

21 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, Gil Nadais
Resende da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 13 334-A/2007

Carlos Manuel Bonifácio, vice-presidente da Câmara Municipal de
Alcobaça, faz saber que ficou deliberado em reunião ordinária realiza-
da no dia 6 de Junho de 2007 mandar desencadear os procedimentos
legais com vista à alteração do Plano de Pormenor da Quinta da Cova
da Onça em Alcobaça, dá-se assim início ao respectivo procedimento
de alteração.

O plano de pormenor supracitado é enquadrado pelo Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 310/2003, de 10 de Dezembro.

O processo de alteração deste plano iniciar-se-á no 1.º dia útil se-
guinte ao termo do prazo da participação preventiva, que decorrerá
pelo período de 30 dias úteis contados a partir do dia seguinte à pu-
blicação do presente anúncio, conforme o estipulado no n.º 2 do ar-
tigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro.

Para efeitos de participação preventiva, qualquer interessado po-
derá apresentar, por escrito, sugestões ou informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento de elaboração do plano. Estas poderão ser entregues
directamente na Secção de Expediente Geral da Câmara Municipal de
Alcobaça, através dos correios ou para o seguinte endereço de correio
electrónico: ddgpu@cm-alcobaca.pt.

20 de Junho de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Bonifácio.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Edital n.º 609-A/2007

Apreciação pública do projecto de alteração
ao Regulamento dos Cemitérios Municipais

José Manuel Velhinho Amarelinho, vice-presidente da Câmara
Municipal de Aljezur, torna público que, de acordo com a deliberação
da Câmara Municipal de Aljezur, tomada em reunião de 24 de Abril
de 2007 e em cumprimento do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro,
se encontra aberto inquérito público, pelo prazo de 30 dias, a contar
da publicação do presente edital na 2.ª série do Diário da República,
do projecto de alteração ao Regulamento supra-indicado.

O projecto de Regulamento encontra-se patente ao público no
edifício dos Paços do Município, na Divisão Administrativa e de
Recursos Humanos, onde poderá ser consultado nas horas normais de
expediente e durante o período de inquérito.

As sugestões a apresentar deverão ser entregues, por escrito, na
respectiva divisão, dentro do prazo acima referido.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

26 de Abril de 2007. — Por delegação de competências, o Vice-
Presidente da Câmara, José Manuel Velhinho Amarelinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Rectificação n.º 1106-E/2007

Por lapso, a publicação do aviso n.º 6315/2006 — AP — Diário
da República, 2.ª série, n.º 219, de 14 de Novembro, no enunciado
do artigo 100.º está incorrecta, assim onde sê «1 — Por metro qua-
drado de área de construção para habitação, comércio, serviços, ho-
telaria e similares, incluindo varandas:» passará a ler-se «1 — Por
metro quadrado de área de construção para habitação, comércio, ser-
viços, hotelaria e similares, armazéns, parqueamento, arrecadações e
similares, incluindo varandas:»

22 de Junho de 2007. — O Director Municipal, Pedro Luís Filipe.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Regulamento n.º 159-A/2007

Regulamento Interno de Reorganização
dos Serviços Municipais

Para os devidos efeitos, faz-se público que, por proposta desta
Câmara Municipal de reunião de 22 de Maio último, a Assembleia
Municipal de Alvaiázere, em sua sessão de 8 deste mês, aprovou o
Regulamento Interno de Reorganização dos Serviços Municipais e
respectivo quadro de pessoal, que se segue.

20 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, Paulo Tito Del-
gado Morgado.

Regulamento Interno de Reorganização
dos Serviços Municipais

Introdução

A adequação da estrutura orgânica da Câmara de Municipal de Al-
vaiázere foi concebida com o objectivo de:

a) Responder aos desafios lançados pelo reforço das atribuições e
competências transferidas e a transferir da administração central para
a autarquia;

b) Ajustar a macroestrutura da autarquia enquanto organização aos
novos desafios do município no âmbito do desenvolvimento susten-
tado da inovação e do conhecimento;

c) Responder aos principais constrangimentos da organização fun-
cional e de recursos, face ao aumento de competências e à evolução
da exigência de maiores níveis de qualidade dos serviços por parte dos
cidadãos em geral e dos munícipes em particular;

d) Reforçar a aposta em novas ferramentas de trabalho, na quali-
dade e na regularidade de procedimentos com vista à certificação dos
serviços;

e) Assegurar uma relação equilibrada e flexível capaz de integrar
mudanças resultantes da evolução na envolvente da actividade muni-
cipal.

Em suma, a presente proposta tem por finalidade dotar o municí-
pio de uma estrutura orgânica adequada aos novos desafios, suportada
por um quadro qualificado, capaz de responder aos objectivos estraté-
gicos de desenvolvimento municipal, através da motivação e da res-
ponsabilização, capaz de proporcionar condições de trabalho que le-
vem ao aumento dos níveis de eficiência e de eficácia dos serviços.

Por fim, de referir que a presente proposta consagra os preceitos
constitucionais e respeita a tipologia de organização preconizada no
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro.

CAPÍTULO I

Objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

1 — O presente Regulamento define os objectivos, as atribuições e
os níveis de actuação dos serviços municipais da Câmara Municipal
de Alvaiázere, bem como os princípios que os regem e estabelece os
níveis de direcção e de hierarquia que articulam os serviços munici-
pais e o respectivo funcionamento.

2 — O Regulamento aplica-se a todos os serviços da Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 2.º

Objectivos gerais

No desempenho das actividades em que ficam investidos por força
deste Regulamento e daqueles que, posteriormente, for julgado útil
atribuir-lhes, os serviços municipais devem subordinar-se aos seguin-
tes objectivos:

a) Promoção do desenvolvimento económico, social e cultural do
concelho;

b) Melhoria contínua dos serviços prestados à comunidade;
c) Maximização do aproveitamento racional, eficiente e eficaz dos

recursos disponíveis;




